
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 850.129 - RS (2016/0019398-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISANGELA MARCIRIO VARGAS 
REPR. POR : ELISA VARGAS MOR - CURADOR
ADVOGADO : GUSTAVO CERVO E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHA ABSOLUTAMENTE 
INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NÃO HÁ DISCUSSÃO 
NOS AUTOS EM TORNO DA EXISTÊNCIA DE OUTROS 
DEPENDENTES HABILITADOS COMO BENEFICIÁRIOS DA PENSÃO. 
TERMO INICIAL PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. DATA DO 
ÓBITO DO INSTITUIDOR. 
1. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta 
incapacidade do requerente à pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das 
parcelas vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não 
postulado administrativamente no prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita 
aos prazos prescricionais.
2. Ressalta-se que a Segunda Turma do STJ  realinhou sua jurisprudência no 
sentido de que o dependente incapaz, que não pleiteia a pensão por morte no 
prazo de trinta dias a contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao 
recebimento do referido benefício a partir da data do falecimento do instituidor, 
considerando que outros dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já 
recebiam o benefício. (AgRg no REsp 1.523.326/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/12/2015).
3. Contudo, na hipótese em exame, não há discussão nos autos em torno da 
existência de outros dependentes habilitados como beneficiários da pensão, razão 
pela qual mantenho o aresto hostilizado que determinou como termo inicial do 
benefício a data do óbito do instituidor da pensão.
4. O STJ também entende que a suspensão do prazo de prescrição para os 
indivíduos absolutamente incapazes ocorre no momento em que se manifesta a 
sua incapacidade, sendo a sentença de interdição, para esse fim específico, 
meramente declaratória. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISANGELA MARCIRIO VARGAS 
REPR. POR : ELISA VARGAS MOR - CURADOR
ADVOGADO : GUSTAVO CERVO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pelo IPERGS contra decisão (fls. 322-325, e-STJ) que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial.

No Regimental, o agravante sustenta:

A interdição da autora foi decretada por sentença proferida em 
2009, data a partir da qual a decisão passa a produzir seus efeitos nos termos do 
artigo 1.773 do CC/02. Considerando-se que a sentença de interdição não fixou o 
termo inicial da incapacidade, esta não atinge atos anteriores e somente pode a 
autora ser considerada como incapaz para os atos da vida civil a contar de sua 
prolação, sendo, portanto, aplicável ao caso o reconhecimento da prescrição de 
fundo de direito.

Veja-se que, ao contrário do entendimento adotado pela decisão 
ora agravada, os elementos constantes dos autos são vagos e não estão aptos a 
demonstrar, efetivamente, que a recorrida já era incapaz quando do óbito do 
instituidor da pensão.

(...)
Portanto, tendo em vista que a parte autora foi interditada somente 

em 2009, conclui-se que da data do óbito do instituidor da pensão, em 2002, e o 
ajuizamento da ação, em 2011, transcorreu todo o prazo prescricional, mesmo 
considerando que entre 2009 e 2011, tal prazo estava suspenso em razão da 
incapacidade (fls. 330-331, e-STJ).

Pleiteia, ao final, o provimento do presente recurso, "a fim de que haja a 

reforma do julgado de origem, determinando-se a extinção do processo, com resolução do 

mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC" (fl. 332, e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2016.   

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Sobre a controvérsia, cumpre transcrever, novamente, trechos do acórdão 

impugnado: 

No caso, há jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, se a doença é preexistente à morte do ex-segurado, tem direito o 
dependente incapaz ao benefício a partir do óbito, verbis:

(...)
Os próprios laudos periciais realizados por médicos da Apelante 

concluíram que a Apelada "apresenta retardo mental que a impossibilita de 
exercer atividades laborais" (fl. 101, assinado pelo Dr. Boaventura Silva), possui 
"retardo mental leve" (fl. 104, Dr. João Pascotto) e "possível retardo mental" (fl. 
105, firmado pelo Dr. Paulo. R. Barbosa). Os três profissionais responderam 
positivamente quanto à caracterização da invalidez, a qual acomete a Apelada 
desde sempre (fls. 104-verso e 105-verso).

(...)
À época do óbito do segurado, portanto, a Apelada já era 

inválida. Não prospera, portanto, a alegação da Apelante de que se cuida 
de invalidez superveniente à data em que atingira a maioridade 
previdenciária (fls. 174/174-verso)1.

Em suma, a Apelada é inválida, sendo que apenas eventual 
subsequente cessação da invalidez pode acarretar o cancelamento do benefício.

(...)
Constatado que a doença que a incapacita para todos os atos da 

vida civil a acomete desde o nascimento, não corre contra a Apelada a 
prescrição, por força do artigo 198, inciso I, do Código Civil. Daí que se rejeita a 
preliminar de prescrição do fundo de direito.

(...)
Assim, comprovada a invalidez, faz jus a Apelada à pensão 

previdenciária.
3. Termo inicial. Reconhecido o direito da Apelada à percepção do 

benefício, é de ser definido o termo inicial do seu pagamento.
(...)
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No caso, contudo, a Apelada, ao tempo do óbito, já era maior, 
para fins previdenciários, não estando automaticamente inserida na condição de 
dependente, nos termos do referido dispositivo. Daí que, a teor do seu § 3o, 
"Encerrado o processo de habilitação com a concessão da Pensão por Morte aos 
dependentes habilitados, qualquer inclusão ulterior somente produzirá efeitos a 
partir da data em que for requerida". Ao dependente não habilitado, portanto, a 
priori, a pensão passa a ser devida ao beneficiário a partir do pedido 
administrativo, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

(...)
Todavia, na hipótese, a Apelada é incapaz e, consoante 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, nessas condições tem direito o 
dependente ao benefício a partir do óbito:

(...) (fls. 245-250, e-STJ).

Não merece reforma o aresto hostilizado.

A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, comprovada a absoluta 

incapacidade do requerente à pensão por morte, faz ele jus ao pagamento das parcelas 

vencidas desde a data do óbito do instituidor da pensão, ainda que não postulado 

administrativamente no prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita aos prazos 

prescricionais.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUTOR ABSOLUTAMENTE 
INCAPAZ. INAPLICABILIDADE. 

1. O Tribunal local consignou que não corre prazo quinquenal 
contra o absolutamente incapaz (fl. 423, e-STJ). 

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
Precedentes: REsp 908.599/PE, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado 
em 4.12.2008, DJe 17.12.2008; AgRg no REsp 1.437.248/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15.5.2014, DJe 20.6.2014; AgRg 
no AREsp 269.887/PE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 11.3.2014, DJe 21.3.2014 e REsp 281.941/RS, Rel. Ministro 
Paulo Medina, Segunda Turma, julgado em 24.9.2002, DJ 16.12.2002, p. 292 

3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 1.503.815/SC, 
Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.8.2015). 
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDENTE ABSOLUTAMENTE INCAPAZ. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO ÓBITO. 
PRECEDENTES. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A questão do recurso especial gira em torno do termo inicial à 
percepção de pensão por morte por maior invalido.

2. A jurisprudência prevalente do STJ é no sentido de que 
comprovada a absoluta incapacidade do requerente à pensão por morte, faz 
ele jus ao pagamento das parcelas vencidas desde a data do óbito do 
instituidor da pensão, ainda que não postulado administrativamente no 
prazo de trinta dias, uma vez que não se sujeita aos prazos prescricionais.

3. Descabe ao STJ examinar na via do recurso especial, nem 
sequer a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1420928/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 20/10/2014, grifei).

Ressalto que a Segunda Turma do STJ  realinhou sua jurisprudência no sentido 

de que o dependente incapaz, que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a 

contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao recebimento do referido benefício a 

partir da data do falecimento do instituidor, considerando que outros dependentes, integrantes 

do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
HABILITANDO FILHO MAIOR INVÁLIDO. HABILITAÇÃO TARDIA. 
EXISTÊNCIA DE BENEFICIÁRIOS HABILITADOS. EFEITOS 
FINANCEIROS. DATA DO REQUERIMENTO. ARTIGOS 74 E 76 DA LEI 
8.213/1991. RESP 1.513.977/CE. REALINHAMENTO DE ENTENDIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O presente agravo regimental objetiva a reconsideração de 
decisão que alterou o termo inicial do benefício pensão por morte à data do 
requerimento administrativo de habilitação e não à data do óbito do instituidor, 
considerando ser o habilitando, ora agravante, filho maior inválido do segurado 
falecido.

2. a questão recursal cinge-se à possibilidade de o autor receber 
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as diferenças da pensão por morte, compreendidas entre a data do óbito e a data 
da implantação administrativa, considerando ter o autor requerido o benefício após 
o prazo de trinta dias previsto no artigo 74, I, da Lei 8.213/1991.

3. O Tribunal a quo reconheceu a possibilidade do recebimento 
das parcelas oriundas desse período supra, apoiando-se no entendimento de que 
não se cogita da fluência do prazo prescricional e de que a sentença de interdição 
traduz situação preexistente, tendo efeitos retroativos.

4. Esclareceu-se na decisão agravada que a Segunda Turma do 
STJ iniciou um realinhamento da jurisprudência do STJ no sentido de que o 
dependente incapaz, que não pleiteia a pensão por morte no prazo de trinta dias a 
contar da data do óbito do segurado, não tem direito ao recebimento do referido 
benefício a partir da data do falecimento do instituidor, considerando que outros 
dependentes, integrantes do mesmo núcleo familiar, já recebiam o benefício.

5. Ainda que no presente caso, o agravante não integre o mesmo 
núcleo familiar dos já pensionistas, importante asseverar que o novel precedente 
buscou preservar o orçamento da Seguridade Social, evitando seja a Autarquia 
previdenciária duplamente condenada ao valor da cota-parte da pensão.

6. Ademais, reforçou-se a inteligência do art. 76 da Lei 8.213/91 
de que a habilitação posterior do dependente somente deverá produzir efeitos a 
contar do requerimento de habilitação, de modo que não há falar em efeitos 
financeiros para momento anterior à inclusão do dependente.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1523326/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 
18/12/2015)

Contudo, na hipótese em exame, não há discussão nos autos em torno da 

existência ou não de outros dependentes habilitados como beneficiários da pensão, razão pela 

qual mantenho o aresto hostilizado que determinou o pagamento das parcelas vencidas desde 

a data do óbito do instituidor da pensão.

E ainda, a Primeira e a Segunda Turmas que integram esta Corte possuem 

entendimento no sentido de que a suspensão do prazo de prescrição para os indivíduos 

absolutamente incapazes ocorre no momento em que se manifesta a sua incapacidade, sendo a 

sentença de interdição, para esse fim específico, meramente declaratória. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA MAIOR E INCAPAZ. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR.
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1. O prazo prescricional não corre contra os incapazes, situação 
da autora reconhecida no acórdão a quo. Precedentes: REsp 1.257.059/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/5/2012; REsp 
1.141.465/SC, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 6/2/2013.

2. A suspensão do prazo de prescrição para os indivíduos 
absolutamente incapazes ocorre no momento em que se manifesta a sua 
incapacidade, sendo a sentença de interdição, para esse fim específico, 
meramente declaratória. Precedentes: REsp 1.241.486/RS, .Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 29/10/2012; AgRg no REsp 1.270.630/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/2/2012.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 554.707/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0019398-6 AREsp 850.129 / RS

Números Origem:  00291474820118210027  01446796420158217000  02711100127399  
03466076620158217000  1446796420158217000  2711100127399  70045865029  
70064593015  70066612292  70067623082

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISANGELA MARCIRIO VARGAS
REPR. POR : ELISA VARGAS MOR - CURADOR
ADVOGADO : GUSTAVO CERVO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELISANGELA MARCIRIO VARGAS
REPR. POR : ELISA VARGAS MOR - CURADOR
ADVOGADO : GUSTAVO CERVO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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